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Audição dos subscritores da Petição n.º 385/XIII/3.ª –  

"Solicitam a extradição de Tiago e Fong Fong Guerra de Timor Leste" 

e 

Audiência do advogado dos subscritores da Petição n.º 385/XIII/3.ª –  

"Solicitam a extradição de Tiago e Fong Fong Guerra de Timor Leste" 

 

Súmula 

 

No dia 29 de novembro de 2017, pelas 14:30 horas, teve lugar, na sala 1 do Palácio de 

S. Bento, a audição dos subscritores da petição identificada em epígrafe, prevista no n.º 

1 do artigo 21.º do Regime Jurídico do Exercício do Direito de Petição (aprovado pela 

Lei n.º 43/90, de 10 de agosto, e alterado pelas Leis n.os 6/93, de 1 de março, 15/2003, 

de 4 de junho, 45/2007, de 24 de agosto e n.º 51/2017, de 13 de julho), com a presença 

dos Senhores peticionantes Carlos Eduardo Teixeira Guerra e Tiago Luís de Vilhena 

Teixeira Guerra. Teve simultaneamente lugar a audiência do Dr. Pedro Mendes Ferreira, 

advogado de Tiago Luís de Vilhena Teixeira Guerra. 

 

Estavam presentes o Senhor Deputado António Gameiro (PS), na qualidade de Relator 

da Petição e a Senhora Deputada Sandra Cunha (BE). 

 

O Senhor Deputado António Gameiro (PS) começou por cumprimentar os presentes e 

fazer um breve enquadramento da petição. Em seguida explicou que a Assembleia da 

República faz uma leitura aberta das petições, o mais próxima possível das intenções 

dos cidadãos, ainda que, por vezes, as petições tenham, do ponto de vista material, um 

objeto que não é da competência da Assembleia da República. 

Afirmou que a matéria da extradição do Tiago Guerra e da Fong Fong Guerra foi 

considerada pela Assembleia da República como urgente, e que por isso os serviços 

tomaram a iniciativa de analisar todos os elementos relativos ao processo a que tiveram 

acesso. 
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Em seguida deu a palavra ao primeiro peticionário, Carlos Guerra, que agradeceu e 

explicou que não havia outra alternativa que não a de o Tiago Guerra e a Fong Fong 

Guerra saírem de Timor-Leste e se refugiarem na Austrália, tendo manifestado a sua 

felicidade com o regresso destes. Esclareceu que naturalmente a petição deixou de ser 

no sentido da extradição, pois eles “auto extraditaram-se” a si próprios.  

Procedeu então à leitura de um pequeno texto, que foi publicado pela sua esposa numa 

rede social, com o intuito de dar nota do sofrimento por que passaram nestes últimos 3 

anos. 

Afirmou que apesar de o Tiago Guerra, aparentemente, ter as condições para fazer uma 

vida normal, pois tem um registo criminal imaculado e liberdade de movimentos, o 

problema ainda não está resolvido pois ele tem direito ao seu bom nome e à sua 

liberdade em pleno e que o que pretendem acima de tudo é justiça. 

Sublinhou, ainda, que Timor-Leste já foi demasiado prejudicado pela insuficiência da 

justiça, e que, neste processo judicial em concreto, ocorreram vários erros e 

incongruências.  

  

Em seguida foi dada a palavra ao advogado Pedro Mendes Ferreira, que começou por 

declarar que o pedido inicial ficou prejudicado com a presença do seu cliente, Tiago 

Guerra, e dado que a extradição já não era necessária, pelo que questionou se seria 

possível que o pedido feito na petição fosse ampliado.  

Afirmou que o Tiago Guerra estava presente para dar conta, em 1.º mão, do que viveu e 

que este tinha a noção de que havia um processo judicial em curso e não pretendia fugir 

do mesmo. Explicou que o seu cliente desejava ter um julgamento justo, em que 

conseguisse preparar a sua defesa e instruir as provas para provar a sua inocência.  

Referiu que apesar de o Tiago Guerra ser um arguido primário recebeu em 1.ª instância 

uma sentença condenatória de 8 anos de prisão efetiva, por um crime de peculato. 

Acrescentou que naquele momento o processo estava em trânsito, pois tinha sido 

apresentado um recurso ao tribunal superior, e que o crime de peculato tinha uma 

moldura penal que podia ir até aos 27 anos. Ainda a esse respeito, afirmou que este 
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processo começou com uma detenção sem mandato de detenção, em pleno aeroporto, à 

frente dos filhos do casal.  

 

Manifestou a sua preocupação quanto à reação da justiça timorense perante esta 

ausência forçada, mas afirmou que o Tiago Guerra não podia exercer a sua defesa, não 

podia exercer o contraditório, por isso o único caminho que lhe restava era sair, pois a 

justiça não ia ser feita naquele território com aquele formato judicial.  

Disponibilizou-se para entregar mais documentos relativos ao processo num prazo de 5 

a 10 dias. 

Declarou que o seu cliente pretendia que o processo fosse transferido para Portugal nos 

termos em que estava, com um tribunal português a assumir a condução do processo 

judicial, sendo a primeira condenação sindicada num tribunal judicial - o Tribunal da 

Relação de Lisboa.  

Solicitou que esta Comissão ampliasse o pedido inicial para viabilizar um reenvio do 

processo judicial, pois o processo em Timor-Leste não era um processo judicial, era um 

processo político, um processo judicial politizado. Por essa razão, defendeu que a 

Assembleia da República deveria ter uma palavra a dizer.  

 

Em seguida tomou a palavra Tiago Guerra, que começou por explicar que a saída da sua 

família de Timor-Leste foi anunciada e preparada com meses de antecedência e que era 

motivada por razões familiares, que todo o processo de saída foi público. Relatou as 

circunstâncias da sua detenção no aeroporto e o facto de lhe terem sido apreendidos 

vários documentos, de trabalho e de identificação.  

Em seguida explicou que devido às condições da prisão adoeceu várias vezes, tendo 

perdido 14 quilos. Como sofria de problemas de saúde precisava de ser operado, o que 

em Timor-Leste não era possível e todos os pedidos de tratamento que fizera ao tribunal 

timorense ficaram sem resposta. 

Relatou que se encontrava numa situação problemática em que, nomeadamente, não 

tinha a possibilidade de aceder aos cuidados de saúde de que precisava, não podia estar 

com a sua família, e como estava sem documentos de identificação também não podia 
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assinar um contrato de trabalho. Por tudo isto e por ser clara a intenção condenatória 

viram-se obrigados a fazer a travessia até à Austrália.  

Disse pretender lutar para que o seu nome seja limpo e quer recomeçar uma vida, fazer 

parte da sociedade. 

Declarou ainda que o sistema judicial timorense precisava muito de ajuda, afirmando 

que seria positivo se a Assembleia da República conseguisse ajudar Timor-Leste, pois 

essa melhoria seria benéfica para todos os timorenses e seria uma maneira de melhorar o 

país. 

 

A Senhora Deputada Sandra Cunha (BE) agradeceu a presença e as explicações 

prestadas. Expôs que lhe parecia que Assembleia da República apenas se podia debruçar 

sobre petições com um objeto concreto, pelo que, se os peticionantes pretendiam alterar 

o objeto, tinham de o fazer através de uma nova petição. Afirmou que o seu Grupo 

Parlamentar estava solidário com a situação concreta, e com todas/os as/os cidadãs/os 

que se encontravam em dificuldades noutros países. No entanto, disse não estar na posse 

de todo o processo, têm apenas conhecimentos das notícias que chegaram pela 

comunicação social e que, por esse motivo, agradecia se lhe for dada mais informação. 

Em seguida disse que lhe parecia haver várias incongruências no processo, mas que não 

podiam tomar outra posição que não uma de compreensão e de entrega de uma palavra 

de coragem. Sugeriu que enviassem mais documentação e que fizessem outras 

diligências pois a presente a petição estava prejudicada pela presença do Tiago Guerra. 

 

O Senhor Deputado António Gameiro (PS) começou por referir que a petição requeria 

que o Governo português pedisse ao Governo de Timor-Leste que o caso fosse 

transferido para Portugal, uma vez que o sistema judicial timorense provou ser incapaz 

de lidar com um caso como este.  

Por esse motivo assinalou que podia considerar-se incluído no âmbito da petição um 

pedido para que a Assembleia da República intercedesse junto do Governo, com vista a 

que este utilizasse as diligências diplomáticas e de cooperação judicial internacional. A 

própria nota de admissibilidade também indicava um caminho para que a Assembleia da 
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República pudesse interceder, em nome do povo português, junto do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros e do Ministério da Justiça, dado que esta Assembleia não tinha 

mecanismos legais para o poder fazer.  

Referiu que o relatório daria conta desse pedido e faria recomendações ao Governo, em 

nome dos Deputados que assim o quiserem votar. Considerou que perante um caso 

deste era um dever da Assembleia da República fazê-lo, por uma questão de justiça, de 

defesa da verdade material da vida das pessoas. E porque existiam na comunicação 

social e na sociedade timorense pessoas com opinião já formada e expressa que era 

contrária ao processo, ao procedimento, à sua legitimidade e à medida da pena.  

Como relator da petição garantiu que seria feito um relatório consistente sobre o tema e 

agradeceu o envio de mais documentos de forma a poder melhor fundamentar a 

pretensão dos peticionantes e no sentido de dar cobro a quem mais sofreu. Declarou que 

não fazem nenhum juízo de justiça sobre documentos que nunca viram, no entanto, o 

processo já dura há 4 anos e é conhecido. Manifestou em seguida a sua disponibilidade 

para qualquer diligência que necessária. 

Concluiu afirmando que não fazia considerações de ordem política sobre um Estado 

amigo e irmão de Portugal, mas que eram conhecidas as circunstâncias em que o 

sistema judicial vivia hoje e tinha vivido antes na cooperação judicial com Portugal, 

circunstâncias do tempo, do facto e do modo. Por isso considerou essencial usar os 

meios legais num Estado democrático para proteger os cidadãos nacionais.  

 

A audição foi gravada em áudio pelo Canal Parlamento. 

Eram 15 horas e 12 minutos. 

mms://media.parlamento.pt/www/xiiileg/3sl/com/01_cacdlg/cacdlg_ap/cacdlg_ap_20171129.mp3
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA 

COMISSÃO DIREITOS LIBERDADES E 

GARANTIAS DA ASSEMBLEIA DA 

REPUBLICA 

 

 

TIAGO LUÍS DE VILHENA TEIXEIRA GUERRA, e CHAN FONG FONG GUERRA, também conhecida por "Tammy 

Guerra", interessados nos autos à margem referenciados, vem requerer a V. Exa. a junção ao processo do 

recurso apresentado no Tribunal de Recurso de Timor Leste – Proc. 511/14.PDDIL.  

 

 

JUNTA: 1 documento. 

 

P.E.D. 

O Advogado 

 

 

 

P e d r o  M e n d e s  F e r r e i r a  

C é d .  p r o f i s s i o n a l  4 5 7 9 4 p  

 


































































































































































































































































































































































































































































































































































